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 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 6342/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º do Anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 4 
do mesmo artigo, foi determinado, por meu despacho de 03 de maio 
de 2016, a conclusão com sucesso do período experimental referente 
ao contrato de trabalho por tempo indeterminado celebrado com o 
trabalhado abaixo indicado, com efeitos à data do termo do respetivo 
período experimental, para a categoria de assistente operacional, carreira 
de assistente operacional.

Alexandre Paulo Abreu Rodrigues — 16,14 valores
5 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara, Salvador Malheiro 

Ferreira da Silva.
309568753 

 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6343/2016
Na sequência do Despacho n.º 2/PRES/2016 de 26 de fevereiro, torna-

-se público a cessação das comissões de serviço em regime de substi-
tuição, dos titulares dos cargos dirigentes intermédios de 2.ª grau, Eng. 
Joaquim Alberto da Silva Ferreira, Chefe de Divisão de Ordenamento, 
Planeamento e Gestão Urbanística, Eng. José Mário Agrelo Calha, Chefe 
de Divisão de Obras e Ambiente, Dr. José Manuel Figueiredo Gandum, 
Chefe de Divisão Administração Geral e Finanças, Dr. Pedro Guilherme 
Mourato Rainho Barbas, Chefe de Divisão da Cultura, Juventude, Des-
porto, Assuntos Sociais, Educação e Turismo e do titular do cargo de 
dirigente intermédio de 3.ª grau, Dra. Maria Ester Lobato Faria de Matos 
Sequeira, com efeitos a 25 de fevereiro de 2016.

29 de fevereiro de 2016. — O Vereador, António Landeiro.
309547985 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA

Regulamento n.º 490/2016

Regulamento municipal de entrega, remoção e recolha de veículos 
da via pública ou estacionamento

indevido ou abusivo no concelho da Ribeira Brava
Ricardo António Nascimento, Presidente da Câmara Municipal de Ri-

beira Brava, torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e para efeitos do artigo 56.º do 
mesmo diploma, que a Assembleia Municipal de Ribeira Brava em sessão 
ordinária realizada no dia 21 de abril de 2016, aprovou Regulamento 
municipal de entrega, remoção e recolha de veículos da via pública ou 
estacionamento indevido ou abusivo no concelho da Ribeira Brava, 
proposto de acordo com a deliberação tomada pela Câmara Municipal 
em reunião de 22 de janeiro de 2016, entrando o mesmo em vigor após 
a sua publicação no Diário da República.

Faz ainda saber que, nos termos do disposto no artigo 101.º e 102.º do 
Código de Procedimento Administrativo, o referido projeto regulamento 
municipal foi submetido a apreciação pública.

6 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara, Ricardo António 
Nascimento.

Nota Justificativa
A Câmara Municipal da Ribeira Brava, no âmbito da defesa do am-

biente e como forma de proteger o impacto na paisagem, pretende dotar 
o Município da Ribeira Brava de um instrumento que estabeleça regras 
acerca dos veículos considerados abandonados, em estacionamento 
indevido ou abusivo em todas as vias públicas.

O presente regulamento visa criar condições efetivas para o cum-
primento das exigências ambientais, harmonizando -as com as regras 
constantes do Código da Estrada e demais legislação em vigor. Esta 
preocupação ambiental conjuga -se com a melhoria do estacionamento, 
segurança e circulação de peões e automobilistas.

Pretende -se, assim, responsabilizar a autarquia, os munícipes e as 
restantes autoridades competentes, para que, com a colaboração de 
todos, seja possível a melhoria da qualidade de vida e a defesa do meio 
ambiente.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado de acordo com a seguinte le-
gislação:

Decreto -Lei n.º 114/94, de 03 de maio, com as últimas alterações 
introduzidas pela Lei n.º 72/2013, de 03 de setembro, e com o Decreto-
-Lei n.º 146/2014, de 09 de outubro, no uso da competência prevista nos 
artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, e 
nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas e), ee), e rr) do 
n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, demais legis-
lação em vigor, compete à Câmara Municipal deliberar sobre o estacio-
namento de veículos nas ruas e demais lugares públicos, e tem como leis 
habilitantes, o n.º 7 do artigo 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa; alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas e), ee), e rr) 
do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro; Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro, que aprovou o Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, na redação atual dada pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezem-
bro; artigo 71.º e o n.º 7 do artigo 169.º do Código da Estrada, na sua 
redação atual dada pela Lei n.º 72/2013, de 03 de setembro; artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2006, de 20 de abril; Portaria n.º 1424/2001, de 
13 de dezembro, com a redação da Portaria n.º 1334 F/2010, de 31 de 
dezembro; Decreto -Lei n.º 196/2003, de 23 de agosto, na sua redação 
atual resultante da Lei n.º 114/2013, de 07 de agosto.

CAPÍTULO II

Disposições Gerais

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

O presente regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos os 
veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono ou 
de impossibilidade de se deslocarem, com segurança, pelos próprios 
meios.

Os estacionamentos indevidos ou abusivos na área do Município de 
Ribeira Brava, assim como a sua recolha e remoção, considerando as 
disposições ambientais, no estrito respeito pelas disposições do Código 
da Estrada e demais legislação em vigor.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Parque de estacionamento — local exclusivamente destinado ao 

estacionamento de veículos;
b) Zona de estacionamento — local da via pública especialmente 

destinado, por construção ou sinalização, ao estacionamento de veículos;
c) Veículo abandonado — aquele que tenha sido objeto de declara-

ção expressa de abandono por parte do proprietário ou que não tenha 
sido reclamado dentro do prazo previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 165.º 
Código de Estrada

d) Veículo em fim de vida (VFV) aquele que é considerado resíduo, 
do qual o proprietário se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se 
desfazer.

CAPÍTULO III

Abandono, Bloqueamento e Remoção de Veículos

Artigo 4.º
Estacionamento indevido ou abusivo

1) Para efeitos do presente regulamento, considera -se estacionamento 
indevido ou abusivo, nomeadamente:

a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pú-
blica ou em parque ou zona de estacionamento isentos do pagamento 
de qualquer taxa;

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas cor-
respondentes a cinco dias de utilização não tiverem sido pagas;
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c) O de veículo, em zona de estacionamento condicionado ao paga-
mento de taxa, quando esta não tiver sido paga ou tiverem decorrido 
duas horas para além do período de tempo pago;

d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limitado 
mais de duas horas para além do período de tempo permitido;

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semir-
reboques não atrelados ao veículo trator e o de veículos publicitários, 
que permaneçam no mesmo local, por tempo superior a 72 horas, ou a 
30 dias, se estacionarem em parques a esse fim destinados;

f) O que se verifique por tempo superior a 48 horas, quando se trate 
de veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono, 
de inutilização ou de impossibilidade de se deslocarem, com segurança 
pelos seus próprios meios;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua 
transação, em parque de estacionamento;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não 
permita a correta leitura da matrícula.

2) Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do número anterior não se 
interrompem, desde que os veículos sejam apenas deslocados de um, 
para outro lugar de estacionamento, ou se mantenham no mesmo parque 
ou zona de estacionamento.

3) Quando às informações previstas na alínea g) do número anterior 
suscitem dúvidas, será notificado o proprietário para no prazo de 10 dias, 
esclarecer a situação, findo o prazo e na ausência de resposta por parte do 
proprietário, se a informação se destina à transação do veículo, presume-
-se como estando na situação prevista na alínea g) do número anterior.

Artigo 5.º
Remoção de veículos

1) Podem ser removidos, os veículos que se encontrem:
a) Estacionados indevidamente ou abusivamente, nos termos do 

artigo 163.º do Código da Estrada e que não sejam removidos no prazo 
fixado pelo presente regulamento.

b) Estacionados ou imobilizados de modo a constituírem evidente 
perigo ou grave perturbação para o trânsito;

c) Estacionados ou imobilizados em locais que, por razões de segu-
rança, de ordem pública, de emergência, de socorro ou outros motivos 
análogos, justifiquem a remoção.

d) Em situação de abandono, como previsto no artigo 3.º desde re-
gulamento.

2) Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, considera-
-se que constituem evidente perigo ou grave perturbação para o trânsito, 
entre outros, os seguintes casos de estacionamento ou imobilização:

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes 
públicos;

b) Em local de paragem de veículos de transporte coletivo de pas-
sageiros;

c) Em passagem de peões sinalizada;
d) Em cima de passeios ou em zona reservada exclusivamente ao 

trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio;
f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a propriedades, 

garagens ou locais de estacionamento;
g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas catego-

rias ou afeto ao estacionamento de veículos ao serviço de determinadas 
entidades ou, ainda, afeto à paragem de veículos para operações de carga 
e descarga ou tomada e largada de passageiros;

h) Impedindo a formação de uma ou de duas filas de trânsito, conforme 
este se faça num ou em dois sentidos;

i) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
j) Em local em que impeça o acesso a outros veículos devidamente 

estacionados ou à saída destes;
k) De noite, na faixa de rodagem das estradas municipais, fora das 

localidades, salvo em caso de imobilização por avaria devidamente 
sinalizada.

Artigo 6.º
Presunção de abandono

1) Após remoção do veículo, nos termos previstos na Lei e neste re-
gulamento, será o proprietário notificado, por via postal, registado com 
aviso de receção, para a residência constante do respetivo registo, com 
vista a proceder ao levantamento do veículo no prazo de 45 dias.

2) Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um risco 
de deterioração, que possa fazer recear que o preço obtido na venda 
em hasta pública, não cubra as despesas decorrentes da sua remoção 
e depósito, o prazo previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3) Os prazos referidos nos números anteriores, contam -se a partir da 
receção da notificação, ou da data da afixação do edital, a notificar o 
proprietário, nos termos previstos do artigo 16.º

4) Se o veículo não for reclamado dentro do prazo revisto nos números 
anteriores, é considerado abandonado e adquirido por ocupação pelo 
Município ou pelo Estado, quando for caso disso.

5) O veículo é considerado imediatamente abandonado, quando essa 
for a vontade manifestada expressamente pelo seu proprietário.

Artigo 7.º
Destruição dos veículos

1) A Câmara Municipal de Ribeira Brava assegura um procedimento 
para a remoção dos veículos do local, nos termos do previsto no re-
gulamento para instalações de armazenagem e tratamento e destrui-
ção, em conformidade com os requisitos estabelecidos no Decreto -Lei 
n.º 196/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual resultante da Lei 
n.º 114/2013, de 07 de agosto. Sendo aquelas operações da responsabi-
lidade do operador de tratamento, devidamente licenciado.

2) As matrículas dos veículos desmantelados, são canceladas na en-
tidade com competências na gestão dos transportes, de acordo com os 
procedimentos legais em vigor.

CAPÍTULO IV
Procedimento de remoção

Artigo 8.º
Conhecimento de Veículos Abandonados, ou em Situação 

de Estacionamento Indevido ou Abusivo
1) O procedimento de remoção pode ter lugar, desde que chegue 

ao conhecimento da Câmara Municipal, por qualquer meio formal ou 
informal, a existência de uma causa conducente à remoção de veículo.

2) O conhecimento de veículo abandonado ou em situação de esta-
cionamento indevido ou abusivo poderá ser dado à Câmara Municipal, 
nomeadamente, pelas entidades Policiais, pela Fiscalização Municipal 
ou pelas Juntas de Freguesias.

Artigo 9.º
Informação e Abertura de Processo.

1) Obtido o conhecimento da situação de abandono ou estacionamento 
indevido ou abusivo, é elaborada informação interna pelos serviços da 
Câmara Municipal, a determinar a remoção do veículo.

2) A informação prevista no número anterior é dispensada quando se 
trate de uma situação de manifesta urgência na remoção, nomeadamente, 
nos casos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4 e alíneas b) e c) do 
n.º 1 do artigo 5.º, ambos deste regulamento, e ainda nas situações pre-
vistas no Código da Estrada que determinem o imediato bloqueamento 
e remoção de veículo.

3) Independentemente de se tratar de situação de veículo abandonado 
ou em situação de estacionamento indevido ou abusivo, e dos termos em 
que seja efetuada a remoção, será aberto um processo administrativo, por 
cada veículo, para o qual será carreada toda a informação e documentação 
inerente.

Artigo 10.º
Remoção Voluntária

1) Nos casos em que não haja lugar à remoção imediata de veículo, 
verificada uma situação de abandono ou estacionamento indevido ou 
abusivo de veículo, será colocada no mesmo um aviso a conceder ao pro-
prietário o prazo de 10 dias, para proceder voluntariamente à sua remoção.

2) Os termos, modelo e formato do aviso autocolante, a colocar no 
veículo a publicitar a situação de abandono ou de estacionamento inde-
vido ou abusivo, consta no anexo I ao presente regulamento.

3) Aquando a colocação do aviso previsto no número anterior, será o 
proprietário, notificado, por carta registada com aviso de receção para, 
no prazo previsto no número 1 deste artigo, proceder voluntariamente 
à remoção do veículo.

Artigo 11.º
Registo fotográfico

Antes de se proceder à remoção, será recolhido no local um documento 
fotográfico do veículo abandonado ou em situação de estacionamento 
indevido ou abusivo, bem como da zona adjacente, para juntar ao pro-
cesso.

Artigo 12.º
Operação de Remoção

A operação de remoção será efetuada por veículo de reboque e meios 
próprios dispensados pela Câmara Municipal, ou por veículo de reboque 
e meios de empresa devidamente credenciada para a atividade de reboque.
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CAPÍTULO V
Remoção e Depósito

Artigo 13.º
Ficha de Registo do Veículo Recolhido

1) Esgotado o prazo para a remoção voluntária ou sendo o veículo 
removido em qualquer circunstância prevista neste regulamento, dará o 
mesmo, entrada em parque a indicar pela Câmara Municipal.

2) Com a remoção do veículo será aberta uma ficha de veículo, de 
onde consta:

a) Os dados do veículo tais como:
i) Matrícula
ii) Marca
iii) Modelo
iv) Cor
v) Tipo
vi) Número de quadro
vii) Número de Motor

b) Nome do proprietário se for conhecido
c) Local de onde foi removido
d) Data em que foi rebocado e parqueado
e) Número de Processo, quando exista
f) Outras informações complementares que se mostrem necessárias

3) O Modelo de Ficha de Registo de veículos a que se refere o número 
anterior consta no anexo II ao presente regulamento.

CAPÍTULO VI

Prazos e Notificações

SECÇÃO I

Prazos

Artigo 14.º
Regra da continuidade dos prazos

1) Os prazos estabelecidos no presente Regulamento são contínuos, 
não se suspendendo em sábados, domingos e feriados, sem prejuízo dos 
artigos que prevejam prazos em dias úteis.

2) Quando o prazo para a prática de qualquer ato terminar em dia 
feriado, sábado ou domingo ou em dia em que os serviços camarários 
se encontrem encerrados, transita o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte.

Artigo 15.º
Da contagem dos prazos

Os prazos estabelecidos no presente Regulamento contam -se a partir 
da receção da notificação ou da afixação.

SECÇÃO II

Notificações
Artigo 16.º

Notificação do proprietário
1) Sempre que um veículo se encontrar estacionado indevidamente ou 

abusivamente, a fiscalização municipal procede à colocação no veículo 
de um aviso, conforme modelos constantes do Anexo I do presente 
regulamento, intimando o proprietário ou detentor para proceder à sua 
remoção no prazo de 10 (dez) dias, sob pena do mesmo ser removido.

2) No caso de o particular não proceder à remoção do veículo no prazo 
fixado, os serviços procedem à sua remoção para depósito, após o que 
se segue a tramitação prevista nos artigos seguintes.

3) Removido o veículo, é afixada um edital na Câmara Municipal e 
Junta de Freguesia, e o titular, deve levantar dentro do prazo fixado, após 
o pagamento das despesas de remoção e depósito, sob pena do veículo 
se considerar abandonado,

4) O não cumprimento do ponto anterior, implica que o veículo seja 
destruído nos termos previstas do artigo 7.º do presente regulamento

Artigo 17.º
Hipoteca

1) Quando o veículo seja objeto de hipoteca, a remoção deve tam-
bém ser notificada ao credor, para a residência constante do respetivo 

registo, nos termos previstos no presente Regulamento para as noti-
ficações.

2) Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos em 
que a notificação foi feita ao proprietário e a data em que termina o 
prazo para a reclamação do veículo.

3) O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo como 
fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietário o não 
levantar.

4) O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias após a 
notificação ou até ao termo do prazo para levantamento do veículo pelo 
proprietário, se terminar depois daquele.

5) O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo que se 
mostrem pagas todas as despesas ocasionadas pela remoção e depósito, 
devendo o pagamento ser feito dentro dos oito dias seguintes ao termo 
do último dos prazos a que se refere o artigo anterior.

6) O credor hipotecário tem direito, nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 167.º do Código da Estrada, de exigir do titular do documento de 
identificação as despesas referidas no número anterior e as que efetuar 
na qualidade de fiel depositário.

Artigo 18.º
Penhora

1) Quando o veículo tenha sido objeto de penhora ou ato equivalente, 
a Câmara Municipal de Ribeira Brava, quando promover a remoção, 
deve informar o Tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2) No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser entregue à 
pessoa que para o efeito o Tribunal designar como fiel depositário, sendo 
dispensado o pagamento prévio das despesas de remoção e depósito.

3) Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e depósito 
gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 19.º
Notificação em caso de locação financeira 

e reserva de propriedade
1) Em caso de locação financeira ou de locação por prazo superior a 

um ano, a notificação referida no artigo 16.º, deve ser feita ao locatário, 
aplicando -se ao locador, com as necessárias adaptações o disposto no 
artigo 17.º

2) Tendo o veículo sido vendido, com reserva de propriedade e 
mantendo -se esta, a notificação referida no artigo 16.º, deve ser feita ao 
adquirente, aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo 17.º

3) Nos casos em virtude de facto sujeito a registo, haja posse do 
veículo, a notificação deve ser feita à pessoa que tiver a qualidade de 
possuidor, aplicando -se ao proprietário, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo 17.º

Artigo 20.º
Do procedimento em caso de abandono do veículo

1) A situação de abandono do veículo é comunicada pelos serviços 
municipais à Polícia de Segurança Pública (P.S.P.), à Conservatória do 
Registo Automóvel e à Direção Regional dos Assuntos Fiscais, para 
que estas entidades, no prazo de 30 (trinta) dias, informem se o veículo 
é suscetível de apreensão ou se sobre o mesmo impende algum ónus.

2) Se não houver qualquer resposta das entidades no prazo referido 
no número anterior presume -se que não existe qualquer informação em 
relação ao veículo

CAPÍTULO VII
Procedimento

Artigo 21.º
Aviso

1) A Fiscalização Municipal deve colocar um aviso, dístico autocolante, 
a definir, no veículo, sempre que proceda à identificação das situações 
abrangidas no artigo 4.º, onde deve constar o prazo de 10 dias para ser 
retirado pelo seu proprietário ou detentor, sob pena da mesma ser removida.

2) O aviso previsto no número anterior é colocado, sempre que possí-
vel, do lado que dá acesso ao lugar do condutor ou, no vidro para -brisas 
em frente daquele lugar, ou em qualquer lugar que se mostre adequado, 
conforme modelo constante do Anexo I do presente regulamento

Artigo 22.º
Reclamação e entrega de veículos

A entrega do veículo ao proprietário identificado, nos termos do ar-
tigo 118.º do Código da Estrada, fica condicionada sempre ao pagamento 
das taxas que forem devidas.
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CAPÍTULO VIII

Fiscalização e Taxas

Artigo 23.º
Competência para a Fiscalização

A Fiscalização do cumprimento das disposições contidas no presente 
Regulamento compete aos serviços do Município da Ribeira Brava, de-
signados pelo Presidente da Câmara ou Vereador com poderes delegados 
e pela autoridade Policial.

Artigo 24.º
Taxas aplicáveis

1) Aplica -se as taxas devidas pela remoção e depósito de veículos 
fixadas no Código da estrada e devidamente regulamentadas pela Portaria 
n.º 1424/2001, de 13 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 1334 -F/2010 
de 31 de dezembro.

2) As referidas taxas são alteradas de acordo com o estipulado em 
diploma legal que altere ou revogue a portaria referida do número 
anterior.

3) O veículo não pode ser entregue sem o pagamento prévio das 
mencionadas taxas.

4) No caso de o reclamante do veículo não ser o proprietário, fazendo 
prova do seu direito, nomeadamente o de adquirente com reserva de 
propriedade, locatário em regime de locação financeira, locatário por 
período superior a um ano ou quem, por facto sujeito a registo, for o 
possuidor do veículo, é responsável pelas despesas ocasionadas pela 
remoção e depósito.

CAPÍTULO IX

Das disposições sancionatórias

Artigo 25.º
Contraordenações

1) Constitui contraordenação, punível com coima, o incumprimento 
de qualquer das normas do presente Regulamento.

2) As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima de 100 € a

500 €, no caso de se tratar de pessoa singular e de 500 € a 1000 €, no 
caso de se tratar de pessoa coletiva.

3) A negligência é punível, sendo nestes casos os limites mínimos e 
máximos das coimas reduzidos a metade.

4) Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Ribeira Brava 
ou ao Vereador com poderes delegados, a instauração de processo de 
contraordenação.

CAPÍTULO X

Disposições Finais

Artigo 26.º
Protocolos em Matéria de gestão

O disposto no artigo 7.º deste regulamento, poderá ser substituído 
por procedimentos previstos em protocolo celebrado, ou a celebrar, 
pela Câmara Municipal da Ribeira Brava em matéria de gestão de 
veículos em fim de vida, desde que os procedimentos previstos em tais 
protocolos garantam os princípios da igualdade, da transparência e da 
livre concorrência.

Artigo 27.º
Responsabilidade por Eventuais Danos em viaturas

A Câmara Municipal da Ribeira Brava não se responsabiliza por even-
tuais danos das viaturas removidas da via pública, por se encontrarem 
para venda ou estacionadas indevida ou abusivamente, nos termos do 
presente Regulamento, possam vir a sofrer nas operações de remoção 
ou enquanto se encontrarem depositadas nos Parques Municipais ou 
indicados pelo Município.

Artigo 28.º
Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos mediante deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 29.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares municipais con-
trárias ao estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação.

ANEXO I

Aviso 

  

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 13.º) 
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 ANEXO III

(a que se refere o artigo 6.º do artigo 7.º) 

  
 ANEXO IV

Entrega de Veículo 

  
 209562978 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Regulamento n.º 491/2016
Filipe Martiniano Martins de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, torna público que, por deliberação tomada na reunião 
da Câmara Municipal realizada em 19 de abril de 2016, e aprovação 
da Assembleia Municipal, na sua sessão de 27 de abril de 2016, depois 
de ter sido submetido a período de consulta pública, foi aprovado o 
Projeto de Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de 
Duração Limitada e Utilização Onerosa, cujo respetivo Regulamento 
é agora publicado ao abrigo do artigo 139.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 
de janeiro.

28 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara, Filipe Martiniano 
Martins de Sousa.

Regulamento municipal de zonas de estacionamento
de duração limitada e utilização onerosa

Preâmbulo
Considerando que progressivo aumento do parque automóvel e, 

consequentemente, da procura de estacionamento para satisfação das 
necessidades, quer das diversas atividades económicas quer da população 
residente, têm vindo a agravar a situação de estacionamento de viaturas 
dentro das zonas urbanas.

Considerando que o Regulamento Municipal em vigor se encontra 
desajustado face à evolução dos transportes, acessibilidades e transfor-
mações na organização do território verificadas nos últimos anos, assim 
como face às alterações ao Código de Estrada e legislação complementar, 
entretanto verificadas.

Considerando a necessidade de o Município dispor, no tocante ao 
estacionamento, de um ordenamento regulamentar que se torne funcional, 
atual e de fácil acesso para os serviços municipais, Munícipes de Santa 
Cruz e demais utilizadores, contribuindo, dessa forma, para a disciplina 
e melhoria da circulação rodoviária.

Nestes termos, apresenta -se o regulamento municipal de zonas de 
estacionamento de duração limitada e utilização onerosa, que tem por 
objetivo implementar e adequar, de forma clara e concreta, as regras de 
utilização e acesso às zonas de estacionamento de duração limitada do 
Município de Santa Cruz.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante os arti-
gos 112.º e 241.º da Constituição República Portuguesa, a alínea rr) do 
n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o artigo 20.º da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, assim como o disposto nos artigos 70.º 
e 71.º do Código da Estrada, aprovado pelo DL n.º 114/94, de 03 de 
maio, na sua atual redação.

Artigo 2.º

Âmbito e Objeto

O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estacionamento 
de duração limitada nas vias e espaços públicos viários do concelho de 
Santa Cruz, designadamente nos arruamentos definidos nos mapas em 
anexo ao presente regulamento.

Artigo 3.º

Período de estacionamento de duração limitada

1 — Os períodos de estacionamento de duração limitada encontram-
-se fixados no artigo 11.º do presente regulamento e dele faz parte 
integrante;

2 — O Município de Santa Cruz, por deliberação do órgão executivo 
municipal, reserva -se no direito de alterar o período máximo de duração 


